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egislação - O Serviço Público Municipal
· Quem são os Servidores Públicos
Reputa-se agente público, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades da administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual.
Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos
.
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Estatuto do Servidor Público Municipal
O Estatuto é regulamentado pela Lei Municipal nº. 525/2004, e estabelece normas sobre seu regimento jurídico, direitos, deveres e responsabilidades dos Servidores Públicos Municipais ocupantes de cargos efetivos, ativos ou inativos, assim como de cargos em comissão, função gratificada e aos agentes políticos.
· O que é Provimento?
Provimento é o preenchimento do cargo público, através da nomeação. A estabilidade é vinculada ao resultado do processo.
O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada Poder.

· O que é exercício?
Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo público, que completa o processo de investidura. 
                Mãos dadas a serviço

                 da comunidade!!

Para entrar em exercício, o servidor apresentará ao órgão competente, os elementos de qualificação pessoal necessários ao assentamento individual.
· Onde vou desempenhar minhas atividades?
O local de trabalho é a Secretaria onde o servidor passará a executar suas atividades, durante o horário de seu expediente, o qual estará definido na portaria de nomeação.
Caso o servidor poderá ser removido, no interesse e conforme necessidade da administração, a pedido e/ou de ofício, respeitando as funções do cargo.
· Como é definido o meu horário de trabalho?
A jornada de serviço é o “tempo” em que estamos em nosso local de trabalho, desenvolvendo as atividades relacionadas ao desempenho de nossas funções. 
Este período pode variar de acordo com o cargo, podendo ser de 08 horas diárias (quarenta horas semanais), 04 horas diárias (vinte horas semanais), ou ainda ininterrupto, em regime de escala e revezamento, no caso da guarda municipal.
De acordo com a atividade profissional poderá funcionar em regime de escala, compensação, revezamento ou plantão médico.

Estágio Probatório
· O que é avaliação do estágio probatório?
É a avaliação realizada ao servidor que encontra-se em estágio probatório, verificando se o mesmo possui aptidão para o desempenho das atividades inerentes ao seu cargo/função, visando confirmá-lo no cargo.
· Quem será avaliado?
Todo servidor nomeado para cargo efetivo. 
· Período do estágio probatório
O estágio probatório terá duração de 03 (três) anos de efetivo exercício do cargo.
· Como são feitas as avaliações?
As avaliações são feitas através de comissão constituída especificamente para este fim.
· Quando serão feitas as avaliações?
O processo de avaliação do estágio probatório será desencadeado 01 (uma) vez ao ano para os servidores do Quadro Geral e 02 (duas) vezes para os servidores do Quadro do Magistério, ou ainda, a qualquer tempo quando solicitado pela chefia imediata, sendo que os requisitos e processos de avaliação serão estabelecidos em regulamento.
· Como é feita a contagem de tempo efetivo de serviço?
A contagem de tempo de efetivo exercício para efeito de estágio probatório será suspensa, quando o servidor:
I. Afastar-se do exercício de suas funções através de licenças previstas na Lei 525/2004, por período superior a 30 (trinta) dias, ininterruptos ou não;
II. Afastar-se do cargo efetivo para exercer Cargo em Comissão;
III. Afastar-se do cargo efetivo para exercer mandato eletivo;
IV. Atender convocação como reservista das forças armadas; e,
V. Estiver respondendo a processo administrativo disciplinar.
A contagem do tempo será retomada a partir da cessação da situação que ensejou a suspensão.
No caso do servidor ser absolvido em processo administrativo disciplinar o tempo de suspensão será contado.

Estabilidade
· Qual o período necessário para adquirir estabilidade?
O servidor habilitado em concurso público e investido em cargo efetivo adquirirá estabilidade no serviço ao completar 03 (três) anos de efetivo exercício, desde que aprovado em processo de avaliação de estágio probatório.
· O servidor estável pode perder o cargo? Em que situações?
O servidor estável só perderá o cargo:
· Em virtude de sentença judicial transitada em julgado;
· Mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; e,
· Mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, assegurada ampla defesa.
· O que é progressão?
Da Progressão Simples
É a elevação do servidor estável, de um nível para outro, com valor imediatamente superior ao anterior, pelo critério de mérito, seguindo tabela de Cargos e Vencimentos, conforme Lei específica, ficando condicionada a regulamento próprio e à suportabilidade de recursos financeiros para seu custeio. O servidor que se sentir injustiçado no Processo de Avaliação de Desempenho poderá pedir reconsideração do resultado deste.
Da Progressão Qualificada
É a elevação do vencimento do servidor que já tenha cumprido o estágio probatório, em dois ou mais níveis da tabela de Cargos e Vencimentos, atendidos requisitos de intervalo de tempo mínimo no nível em que se encontra, de escolaridade e/ou aprimoramento no serviço, conforme estabelecido na Lei Complementar nº. 02/2004 – Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos, e de resultado mínimo no último processo de progressão simples de que participou. 
O processo de progressão qualificada também está condicionado à necessidade da administração e à suportabilidade de recursos financeiros para seu custeio.
Vantagens
Os Servidores Públicos Municipais têm o direito a vantagens estabelecidas em Lei, onde se destacam as seguintes:
· Adicionais
Adicionais são vantagens concedidas aos servidores, em caráter permanente ou temporário, conforme natureza dos mesmos.
Poderão ser concedidos aos servidores os seguintes adicionais:
· Adicional por tempo de serviço;
· Adicional por serviço noturno;
· Adicional por serviço extraordinário;
· Adicional de férias;
· Adicional por atividade insalubre ou perigosa; e,
· Adicional por função junto à educação especial, concedido ao servidor do Quadro do Magistério.
· Gratificações
Poderão ser concedidas aos servidores as seguintes gratificações:
· De função;
· Por participação em comissões;
· Natalina; e,
· Para Plantão Médico.
· Auxílios
Serão concedidos aos servidores, os seguintes auxílios:
· Transporte; e,
· Refeição.
· Afastamentos
Dar-se-á o afastamento do servidor sempre que o exercício do cargo se mostre incompatível com o cumprimento de obrigações, encargos ou determinações legais, ou ainda, nos casos e condições previstos na Lei 525/2004.
O afastamento do servidor, a critério da administração, com ou sem prejuízo do efetivo exercício, remuneração ou vencimentos e vantagens permanentes, conforme espécie de afastamento, só será permitido nos casos previstos em Lei, com a determinação da finalidade e do prazo certo, e no interesse da administração.
Mediante autorização formal da autoridade competente, e com a devida oficialidade, o servidor poderá afastar-se do seu cargo para:
I. Exercer mandato eletivo;
II. Exercer Cargo em Comissão pertencente ao Município;
III. Representação oficial determinada pela administração;
IV. Estudo determinado pela administração;
V. Fazer curso de aperfeiçoamento, atualização, especialização, mestrado ou doutorado;
VI. Participação em competições esportivas;
VII. Participação em congressos e certames culturais, técnicos ou científicos;
VIII. Atender convocação como reservista das forças armadas; e,
IX. A disposição de outro órgão ou entidade.
· Do Direito à Licença
Ao servidor conceder-se-ão as seguintes licenças (Art. 116, da Lei n.º 525/2004):
· Para tratamento de saúde;
· Por acidente do trabalho;
· Maternidade;
· À adotante;
· À paternidade;
· Por motivo de doença em pessoa da família;
· Quando convocado para o serviço militar;
· Para concorrer a cargo eletivo;
· Para tratar de interesses particulares; e,
· Para desempenho de mandato classista.
· Das Férias
Todo servidor fará jus anualmente a 30 (trinta) dias de férias inacumuláveis, com direito a todas as vantagens como se em exercício estivesse, além do adicional de férias.
· Das Concessões
Sem qualquer prejuízo, o servidor poderá ausentar-se do serviço, nos seguintes casos:
· Por 01 (um) dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, para doação voluntária de sangue;
· Por 01 (um) dia, para se alistar como eleitor;
· Pelos dias contados da data do evento, nos casos de:
a. Casamento civil - 08 (oito) dias;
b. Falecimento de cônjuge, companheiro ou companheira, filhos, pais, irmãos, tutelados, curatelados e pessoa da qual o servidor detenha a guarda judicial - 08 (oito) dias;
c. Falecimento de avós e sogros - 03 (três) dias;
· Pelo tempo que dispender no cumprimento de convocação pelo juízo, para depor ou participar de júri; e,
· Pelo período de tempo que necessitar para o alistamento e o exame de seleção para o Serviço Militar Obrigatório.
Art.157- “Poderá ser concedida redução de carga horária ao servidor estudante, matriculado em estabelecimento de ensino regular, supletivo ou superior com diminuição proporcional da remuneração quando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o do órgão, sem prejuízo do exercício do cargo”.
Dos Deveres, Proibições e Responsabilidades
· São deveres do servidor público:
· Exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo e função;
· Manter espírito de cooperação e solidariedade com os colegas;
· Ser leal às instituições a que servir;
· Observar as normas legais, regulamentares e regimentais;
· Cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais;
· Ser assíduo e pontual ao serviço;
· Tratar com urbanidade as pessoas;
· Manter conduta compatível com a moralidade administrativa;
· Zelar pela economia e conservação do patrimônio público;
· Levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo;
· Guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza reservada do órgão que tenha conhecimento em razão do cargo ou função;
· Zelar pelo prestígio da classe, pela moralização profissional e pelo aperfeiçoamento de suas atribuições;
· Utilizar crachá de identificação, é de uso obrigatório para todos os servidores e estagiários, conforme disposto no Decreto Municipal 735/2011.
· Atender com presteza:
a. Ao público em geral, prestando as informações requeridas;
b. À expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou esclarecimento a situações de interesse pessoal, após o deferimento pela autoridade competente;
c. Às requisições para a defesa da Fazenda Pública.
· Proceder na vida pública e privada, de forma a dignificar a função pública;
· Apresentar-se decentemente trajado em serviço ou com uniforme que lhe for destinado;
· Comparecer, quando convocado, às reuniões, comemorações e outras atividades, executando os serviços que lhe competirem;
· Atualizar e expandir seus conhecimentos profissionais, inclusive através de participação em cursos de aprimoramento;
· Freqüentar, quando designado, cursos instituídos para aprimoramento, aperfeiçoamento e atualização;
· Conhecer a legislação específica relativa às suas atribuições e a sua vida funcional;
· Atender prontamente, com preferência, sobre qualquer outro serviço, as requisições de documentos, informações ou providências que lhe forem feitas pelas autoridades judiciárias para a defesa do Município, em Juízo;
· Providenciar a constante atualização de seus assentamentos individuais junto ao órgão de controle de pessoal;
· Submeter-se à inspeção médica que for determinada pela autoridade competente.
· Submeter-se ao processo de avaliação de desempenho;
· Representar em defesa de direitos ou contra a ilegalidade ou abuso do poder; e,
· Cumprir com as obrigações junto ao órgão de classe, e comprovar a regularidade junto à sua unidade administrativa.
Quando em exercício de atividades específicas referentes à tributação, arrecadação e fiscalização, o servidor tem, ainda, os seguintes deveres:
· Coibir, por iniciativa própria, qualquer sonegação flagrante de que tiver conhecimento;
· Constituir o crédito tributário pelo lançamento como atividade que lhe é privativa e vinculada;
· Guardar sigilo a respeito das informações obtidas em razão das suas atividades sobre a situação econômica ou financeira do contribuinte, e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades, ressalvados o que dispuserem as legislações tributária e criminal; e,
· Das Proibições
Ao servidor público é proibido:
· Faltar ou ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do chefe imediato;
· Retirar, sem prévia autorização da autoridade competente, qualquer documento ou objeto do local de trabalho;
· Recusar fé a documentos públicos;
· Opor resistência injustificada ao andamento de documento e processo ou execução de serviço;
· Promover manifestação de apreço ou desapreço, no local de trabalho;
· Referir-se desrespeitosamente, por qualquer meio, às autoridades constituídas e aos atos da administração, podendo, porém, em trabalho devidamente assinado, criticá-los de maneira elevada, impessoal e construtiva do ponto de vista doutrinário e da organização e eficiência do serviço.
· Trabalhar com negligência, em detrimento do serviço;
· Deixar de acatar ou de cumprir ordens emanadas de autoridade competente;
· Exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo e com o horário de trabalho;
· Reter, injustificadamente, o andamento de processo;
· Compelir outro servidor a filiar-se a partido político, a associação profissional ou sindical;
· Exercer atividades político-partidárias no local de trabalho;
· Receber, sem autorização, pessoas alheias ao serviço durante o expediente;
· Recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado;
· Cometer a outro servidor ou a pessoas alheias à administração, atribuições do cargo que ocupa, exceto em situações de emergência, ou nos casos de voluntariado previstos em Lei;
· Indispor servidor contra seus superiores hierárquicos ou provocar velada ou ostensiva animosidade entre os mesmos;
· Deixar de exercer a autoridade inerente ao seu cargo ou função;
· Faltar com a verdade no exercício de suas funções;
· Utilizar-se do anonimato para qualquer fim;
· Deixar de cumprir ou de fazer cumprir na esfera de suas atribuições, as Leis, normas e regulamentos;
· Abandonar o serviço para o qual tenha sido designado;
· Omitir informação de parentesco para manter sob sua chefia imediata, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau consangüíneo e afins, salvo quando comprovado a impossibilidade de substituição do servidor;
· Omitir ou declarar falsamente, conceito sobre o servidor em regime de estágio probatório;
· Proceder de forma desidiosa;
· Atuar, como procurador ou intermediário, junto à administração, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até segundo grau, e de cônjuge ou companheiro;
· Receber propinas, comissões, presentes, ou aferir vantagens e proveitos pessoais de qualquer espécie e sob qualquer pretexto, em razão das atribuições do cargo que exerce;
· Participar da gerência ou administração de empresa, qualquer que seja sua finalidade;
· Exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, salvo como acionista, cotista ou comanditário, e ainda, contratar com o Poder Público;
· Praticar usura, em qualquer de suas formas;
· Utilizar pessoal ou recursos materiais da administração, em serviços ou atividades particulares;
· Exercer cumulativamente dois ou mais cargos ou funções públicas, salvo as exceções permitidas nesta Lei;
· Requerer ou promover concessão de privilégios;
· Ocupar cargo ou exercer funções em empresas, estabelecimentos ou instituições que mantenham relações contratuais ou de dependências com os Poderes do Município, exceto como associado ou dirigente de cooperativas e associações de classe;
· Revelar fato ou informação de natureza sigilosa de que tenha ciência, em razão do cargo ou função, salvo quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial ou administrativo;
· Valer-se do cargo para lograr proveito pessoal próprio ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública.
· Da Responsabilidade
Pelo exercício irregular de suas atribuições, o servidor responde civil, penal e administrativamente.
· Das Penalidades
São penas disciplinares:
· Advertência;
· Suspensão;
· Perda de Função Gratificada ou Cargo em Comissão;
· Demissão; e,
· Cassação de aposentadoria ou disponibilidade.
Na aplicação das penalidades acima serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço público e os antecedentes funcionais.
Da Previdência
· O que é o Prev - São José?

 É uma Autarquia Municipal criada pelo Município de São José dos Pinhais - PR, através da Lei Complementar n.º 15, de 19 de outubro de 2005. Tal Autarquia está vinculada à Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, sendo regida pela Lei que a criou e, na condição de Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Municipais, pela legislação federal de regência, pelo presente Estatuto e pelos Regulamentos que vier a editar.

O PREV - SÃO JOSÉ tem por finalidade gerir o Regime Próprio de Previdência do Município de São José dos Pinhais - PR, que compreende o Programa de Previdência, segundo regime de benefícios e de serviços previsto na Lei Complementar n.º 15, de 19 de outubro de 2005, do qual são destinatários os servidores públicos municipais titulares de cargos efetivos, seus dependentes e pensionistas.
· Quais são os tipos de aposentadorias?
Aos servidores titulares de cargos efetivos do Município, incluído suas autarquias e fundações, é assegurado o direito à aposentadoria nas seguintes modalidades:
· Por invalidez permanente;
· Compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade; e,
· Voluntariamente, desde que cumprido o tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e 05 (cinco) anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições:
a. 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) de contribuição, se homem, e 55 (cinqüenta e cinco) anos de idade e 30 (trinta) de contribuição, se mulher; e,
b. 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.
· O que acarreta a perda da qualidade de beneficiário?
· O seu falecimento:
· A anulação do casamento, quando a decisão ocorrer após a concessão da pensão ao cônjuge;
· A ocorrência de novo casamento civil ou união estável das pessoas relacionadas no artigo 269, incisos I, II e III.
· Se inválido, a cessação de invalidez ou da dependência econômica;
· A maioridade civil de filho ou equiparado, ou de pessoa sob guarda judicial;
· Quando cessar a condição de universitário, com limite de 24 (vinte e quatro) anos; e,
· A renúncia expressa.
Parágrafo único: Reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito à pensão cessar.
Observação: Não faz jus à pensão, o beneficiário condenado pela prática de crime doloso, de que resultou a morte do servidor.
· Como é computado o tempo de contribuição?
Computar-se-á, para efeito de aposentadoria, o tempo de contribuição no serviço público prestado ao Município de São José dos Pinhais, seja ele regido por Estatuto próprio ou pela Consolidação das Leis do Trabalho.
Computar-se-á, integralmente, para efeito de aposentadoria, o tempo de contribuição federal, estadual, ou municipal, e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade.
Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos em Lei Federal.
O tempo de contribuição, para fins de incorporação ao acervo do servidor junto a este Município, deverá ser comprovado através de certidão emitida pelo respectivo órgão competente.
A apuração do tempo de contribuição será feita em dias, sendo que o número de dias será convertido em anos, considerando-se o ano com 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.
É vedado computar, cumulativamente, o tempo de contribuição prestado em paralelo, em dois ou mais cargos ou funções na administração pública, no âmbito federal, estadual e municipal.
· Disposições Gerais, Finais e Transitórias – Lei 525/2004

O Município assegurará:
· Remuneração condigna aos servidores municipais, respeitando-se a relevância de suas atribuições;
· Estímulo às publicações, à pesquisa científica e a produções similares que contribuam para o aprimoramento dos serviços prestados à comunidade;
· Condições físicas, materiais e equipamentos adequados ao atendimento dos munícipes; e,
· Capacitação de recursos humanos suficientes às necessidades municipais.
A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará:
· A natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira;
· Os requisitos para investidura; e,
· As peculiaridades do cargo.
Os servidores públicos em atividade terão tratamento uniforme no que se refere à concessão de índices de reajustes, de antecipação de reajustes, de outros tratamentos remuneratórios ou, no que concerne ao desenvolvimento na carreira.
São isentos de taxas, emolumentos ou custas, os requerimentos, certidões e outros documentos que, na esfera administrativa, interessarem ao servidor ativo ou inativo.

 


ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
A Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais atende a comunidade e administra a Cidade através de unidades administrativas distribuídas estruturalmente em Secretarias e Entidades.  Sendo atualmente:

Unidades da Administração Direta
· Gabinete do Prefeito
Será de competência do Gabinete do Prefeito: a recepção, estudo e triagem do expediente encaminhado ao Prefeito; a recepção, análise e triagem da correspondência encaminhada ao Prefeito, as providências relacionadas à preparação e expedição de ofícios, circulares, instruções e recomendações emanadas do Prefeito; e o desempenho de outras atividades correlatas que forem determinadas pelo Prefeito. (Artigo nº 8 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)

Endereço: Rua Dr. Claudino dos Santos, 760 - 83005-180
Fone: 41 3381-6810
· Gabinete do Vice Prefeito 
O Gabinete do Vice-Prefeito tem como competência básica a assistência abrangente ao Vice-Prefeito, no desempenho de suas atribuições e compromissos oficiais; a recepção, análise e triagem da correspondência encaminhada ao Vice-Prefeito. (Artigo nº 9 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)

Endereço: Rua Dr. Claudino dos Santos, 760 - 83005-180
Fone: 41 3381-5927
· Procuradoria Geral do Município
A Procuradoria Geral do Município compete assessorar o Prefeito e demais órgãos da Prefeitura nos assuntos de natureza jurídica; opinar sobre projetos de lei a serem encaminhados ao Legislativo Municipal; redigir projetos de lei, justificativas de veto, decretos, regulamentos, contratos e outros documentos de natureza jurídica; promover a cobrança pelas vias judiciais ou extra-judiciais da dívida ativa; defender em juízo, ou fora dele, os direitos e interesses do Município, em todos os atos que, pela sua natureza, exijam essas providências; participar de inquéritos administrativos e dar-lhes orientação jurídica conveniente; manter atualizada a coletânea de leis e decretos municipais, bem como a legislação federal e a estadual de interesse do Município; emitir pareceres sobre questões de natureza jurídico-legal que lhes forem submetidas; desempenhar outras atribuições correlatas que forem determinadas pelo Prefeito. (Artigo nº 10 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)

Endereço: Rua Dr. Claudino dos Santos, 760 - 83005-180
Fone: 41 3381-6803

· Secretaria Municipal de Governo

Compete à Secretaria Municipal de Governo: o exercício das atividades do Gabinete do Prefeito, o assessoramento ao Prefeito na sua representação civil, bem como nas suas relações com os demais órgãos e entidades da administração municipal, estadual e federal, com os Poderes Legislativo e Judiciário e com a sociedade civil organizada; a articulação política das ações governamentais, de forma integrada, compartilhada e descentralizada; a recepção, análise e triagem da correspondência encaminhada ao Prefeito, a coordenação da agenda de compromissos; as providências relacionadas à preparação e expedição de ofícios, circulares, instruções e recomendações emanadas do Prefeito; a programação de audiências e a recepção de pessoas que se dirijam ao Prefeito; cuidar da publicidade dos atos oficiais; a coordenação das Administrações Regionais, bem como o estímulo e o desenvolvimento da participação da comunidade na execução das ações do Poder Público Municipal; o assessoramento técnico-legislativo ao Prefeito, no que se refere à supervisão e orientação do processo legislativo de interesse da Prefeitura; e o desempenho de outras atividades pertinentes que forem determinadas pelo Prefeito. (Artigo nº 11 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)
Endereço: Rua Dr. Claudino dos Santos, 760 - 83005-180
Fone: 41 3381-6882

· Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômico
A Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômico compete o planejamento municipal mediante a orientação normativa metodológica e sistemática aos demais órgãos da administração; a elaboração e a coordenação na execução de projetos e planos do Governo Municipal; a coordenação na elaboração da proposta orçamentária anual de investimentos, bem como na programação anual da despesa, adequando os recursos aos objetivos das metas governamentais constantes do Plano Plurianual; a programação de ações anuais e sua coordenação, bem como o registro dos resultados alcançados; a promoção de estudos e pesquisas sócio-econômicas ligadas à sua área de atuação e de caráter multidisciplinar ou de prioridade; a pesquisa de dados e informações técnicas, sua consolidação, análise e divulgação sistemática entre os diversos órgãos municipais e entidades dos governos estadual e federal; a promoção de ações modernizadoras da estrutura organizacional municipal, o acompanhamento metodológico com sistemas de controle e avaliação do processo, bem como o estabelecimento de fluxo de informações entre os diversos órgãos, objetivando facilitar processos decisórios e coordenação das atividades governamentais, o cumprimento das responsabilidades especificas quanto ao controle interno, descritas no art. 8º da Lei nº 1.075, de 20 de julho de 2007, e desempenhar outras tarefas correlatas determinadas pelo Prefeito. (Artigo nº 12 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)
Endereço: Rua Dr. Claudino dos Santos, 760 - 83005-180
Fone: 41 3381-6810

· Secretaria Municipal de Comunicação Social
A Secretaria Municipal de Comunicação Social compete executar a política municipal de comunicação social definido pelo Gabinete do Prefeito e pelas secretarias municipais e demais órgãos do governo; promover e divulgar as realizações governamentais; promover o relacionamento entre os órgãos do Governo Municipal e a imprensa; implantar programas informativos, além da coordenação, supervisão e controle da publicidade institucional dos órgãos e das entidades da administração municipal direta, indireta e fundacional; coordenação do cerimonial público, coordenar a divulgação e promoção de eventos, ações e projetos realizados em parceria com a Prefeitura em toda mídia televisiva, impressa e eletrônica; articular com todas as secretarias e órgãos municipais, captando informações de interesse da população e divulgando-as; captar informações vindas da população através da rádio escuta e encaminhá-las aos órgãos competentes para serem tomadas as devidas providências; realizar eventos que visem à melhoria da comunicação entre comunidades-administradores; organizar meios rápidos e práticos de acesso e controle da informação; assessoramento ao Prefeito e demais autoridades municipais no seu relacionamento com a imprensa e o desempenho de outras atividades pertinentes que forem determinadas pelo Prefeito. (Artigo nº 13 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)
Endereço: Rua Dr. Claudino dos Santos, 760 - 83005-180
Fone: 41 3381-6619

· Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos
São de competência da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, controle e manutenção da frota de veículos da Prefeitura; o exercício das atividades de zeladoria, compreendendo portaria, limpeza e conservação; administração dos serviços de copa; a responsabilidade pela documentação oficial da Prefeitura; aí compreendidas as atividades de biblioteca técnico-administrativa, arquivo, micro-filmagem de documentos e plantas detalhadas e reprodução de atos oficiais; as comunicações, compreendendo atividades de protocolo, rota administrativa de expediente, telefonia e telex; a reprografia, compreendendo atividades de reprodução, mediante as técnicas de fotocópias, eletrocópias, microfilmagem, heliografia e xerografia.
São, ainda, de competência da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos o planejamento operacional e a execução das atividades de administração de recursos humanos, aí compreendidas as relacionadas a: administração, contratação, posse, lotação de pessoal sob qualquer regime jurídico; alocações de recursos humanos nos diversos órgãos da Prefeitura e seu remanejamento; avaliação de desempenho para fins de pontuação, treinamento, disponibilidade e dispensa; administração de cargos, funções e salários; atualização de cadastro de pessoal, objetivando o inventário e diagnóstico permanente da força de trabalho disponível, facilitando o recrutamento, programação de admissões, concessão de direitos e vantagens; a análise de custos para subsidiar o processo decisório no que se refere a reajustes salariais periódicos; a promoção de programas médico assistenciais aos servidores municipais e outras atividades correlata. (Artigo nº 14 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)

Endereço: Rua Dr. Claudino dos Santos, 760 - 83005-180
Fone: 41 3381-6601
· Secretaria Municipal de Finanças
São de competência da Secretaria Municipal de Finanças o planejamento operacional e a execução das políticas tributária e financeira do Município bem como as relações com os contribuintes, cabendo-lhe promover: o orçamento; a arrecadação e a fiscalização dos tributos devidos ao Município; a guarda e movimentação de valores; a elaboração do cronograma financeiro de desembolso para programas, projetos e atividades do governo; a adoção de medidas asseguradoras de equilíbrio orçamentário; o empenho, a liquidação e o pagamento de despesas; a tomada de contas dos responsáveis por adiantamentos; a administração de processo decisório governamental com dados relativos a custos e desempenho financeiro; a inspeção do processo de lançamento de tributos; a movimentação das contas bancárias da Prefeitura; a elaboração do calendário de pagamentos; a fixação e alteração dos limites fiscais; o conhecimento diário do movimento econômico e financeiro; o pagamento de juros e amortizações de empréstimos; a elaboração de relatórios, balancetes e balanços e a publicação dos informativos financeiros determinados pela Constituição Federal; a prestação anual de contas, o cumprimento das responsabilidades especificas quanto ao controle interno, descritas no art. 8º da Lei nº 1.075, de 20 de julho de 2007, e outras atividades correlatas. (Artigo nº 15 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)

Endereço: Rua Dr. Claudino dos Santos, 760 - 83005-180
Fone: 41 3381-6809

· Secretaria Municipal de Recursos Materiais e Licitações
São de competência da Secretaria Municipal de Recursos Materiais e Licitações o planejamento gerencial dos serviços gerais de aquisição, recebimento, guarda, controle e distribuição de materiais, aproveitamento de materiais inservíveis e a administração e controle do patrimônio municipal; efetuar as compras de materiais e serviços por meio de licitações para a Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais; disponibilizar uma página específica na internet para retirada de editais e consulta aos andamentos licitatórios; o planejamento gerencial dos serviços gerais de aquisição, recebimento, guarda, controle e distribuição de materiais; receber os materiais adquiridos efetuando a conferência e liberação dos mesmos, efetuando ainda, o cumprimento dos prazos contratuais e o desempenho de outras atividades correlatas que forem determinadas pelo Prefeito. (Artigo nº 16 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)
Endereço: Rua Dr. Claudino dos Santos, 760 - 83005-180
Fone: 41 3381-6670
· Secretaria Municipal de Saúde
São de competência da Secretaria Municipal de Saúde o planejamento operacional e a execução da política de saúde do Município, mediante a adoção de medidas preventivas e de controle eficaz às doenças de massa, através das seguintes atividades básicas: fiscalizar as condições de saneamento básico do Município; promover a eficácia dos serviços médicos no atendimento aos que a ele recorrem; executar planos e programas de saúde que atendam os diversos segmentos da população; promover campanhas educativas, informativas, conscientizadoras e preventivas, visando a saúde da população; elaborar programas especiais de saúde ao trabalhador de baixa renda, desempregado, menor carente, idoso e nutriz; proceder a descentralização e regionalização dos serviços e ações de promoção, prevenção e assistência à saúde; coordenar controlar e supervisionar a aplicação de recursos alocados ao Fundo Municipal de Saúde; executar outra atividades correlatas determinadas pelo Prefeito. (Artigo nº 17 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)

Endereço: Rua Mendes Leitão, 3068 – 83005-150
Fone: 41 3381-6367
· Secretaria Municipal de Educação 
A Secretaria Municipal de Educação compete o planejamento e a execução da política educacional do Município, especificamente através das seguintes atividades: instalação e manutenção de estabelecimentos de ensino que oferecem a Educação Básica: Educação Infantil e Ensino Fundamental, planejamento, organização, administração, orientação, acompanhamento, controle e avaliação do sistema educacional do Município, em consonância com os sistemas estadual e federal de educação, bem como a adoção de medidas que visem a sua expansão, consolidação e aperfeiçoamento; atualização permanente da ação educativa, ajustando-a às realidades local e regional, pela elevação do nível da produtividade da educação, visando a melhoria qualitativa dos processos educativos; controle e fiscalização do funcionamento dos prédios e estabelecimentos de ensino a nível municipal; promoção da perfeita articulação com os governos estadual e federal em matéria de legislação da política educacional; promoção de ações integradoras com os demais órgãos componentes da administração pública municipal, estadual e federal, cujas atividades se inter-relacionem com a ação educacional; manutenção dos programas de assistência ao estudante e outras atividades correlatas determinadas pelo Prefeito. (Artigo nº 18 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)

Endereço: Praça Oito de Janeiro, 225 – 83005-110

Fone: 41 3381-6828
· Secretaria Municipal de Cultura
São de competência da Secretaria Municipal de Cultura o planejamento e a execução da política cultural do Município, através do estímulo ao cultivo das ciências e das artes, cabendo-lhe especificamente: proteger o patrimônio cultural histórico do Município; promover e incentivar a realização de atividades e estudos de interesse local, de natureza científica ou cultural; promover com regularidade a execução de programas culturais, de interesse do Município; organizar, manter e supervisionar a Biblioteca Pública e o Museu Municipal; propor e executar convênios culturais com entidades públicas e particulares; incentivar a formação de bandas, orquestras, corais e grupos teatrais bem como desenvolver outras atividades correlatas determinadas pelo Prefeito. (Artigo nº 19 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)
Endereço: Av. Senador Souza Naves, 484 - 83030-620
Fone: 41 3381-5901
· Secretaria Municipal de Assistência Social
São da competência da Secretaria Municipal de Assistência Social a proteção à família, à maternidade e à velhice; o amparo à criança, adolescente e demais pessoas carentes, bem como o planejamento e a execução de políticas sociais que contribuam para a melhoria da qualidade de vida da população urbana e rural do Município, cabendo-lhe especificamente: assegurar maior participação da população de baixa renda nos planos, programas e projetos a serem desenvolvidos pelo Governo Municipal; incentivar a formação de associações de bairros, comunidades rurais e outras formas associativas de participação; promover campanhas educativas, conscientizadoras e preventivas, visando o bem estar da população; elaborar programas especiais de atendimento ao trabalhador de baixa renda, desempregado, visando eficiente e eficaz aplicação de recursos destinados à promoção social; executar outras atividades correlatas determinadas pelo Prefeito. (Artigo nº 20 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)
Endereço: Rua Norberto de Brito, 1489 – 83005-290
Fone: 41 3381-5984
· Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
São da competência da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer a formulação e execução de planos, programas e projetos relacionados às atividades de recreação, esporte e lazer, cabendo-lhe especificamente: promover a criação de espaços e instalações adequadas ao exercício de práticas desportivas; estimular e apoiar a criação de associações esportivas; promover certames e torneios esportivos, a nível municipal e regional e outras atividades correlatas. (Artigo nº 21 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)

Endereço: Rua Izabel A Redentora, 2355 – 83005-010
Fone: 41 3381-5929

· Secretaria Municipal de Habitação
São de competência da Secretaria Municipal de Habitação o planejamento operacional e a execução, diretamente ou através de terceiros, da política habitacional do Município cabendo-lhe especificamente: mobilizar a sociedade no sentido de viabilizar a execução de projetos de habitação popular; identificar e tornar disponível terrenos para a construção de casas populares destinadas à população mais carente do Município; promover a urbanização dos terrenos destinados à construção de casas populares; promover a alienação de imóveis destinados à habitação popular; apoiar as famílias de baixa renda na autoconstrução de suas habitações e na melhoria de condições urbanas das áreas ocupadas, através de orientação técnica e do estabelecimento de facilidades para obtenção de material básico de construção, e outras atividades correlatas. (Artigo nº 22 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)
Endereço: Praça Oito de Janeiro, 192 – 83005-110

Fone: 41 3381-6628
· Secretaria Municipal de Urbanismo
São de competência da Secretaria Municipal de Urbanismo o planejamento operacional, a execução, a implementação e fiscalização da aplicação à legislação relativa ao uso e parcelamento do solo, a loteamentos e ao Código de Obras e Postura do Município; o fornecimento e controle da numeração predial; a identificação e emplacamento dos logradouros públicos; a atualização do sistema cartográfico municipal; a repressão às construções e aos loteamentos clandestinos; a execução de atividades concernentes à elaboração de projetos de construção, conservação de obras públicas municipais e dos próprios municipais; o licenciamento e fiscalização de obras particulares; a fiscalização de contratos relacionados com os serviços de sua competência; administração e conservação dos cemitérios municipais; elaborar e encaminhar ao Executivo anteprojeto de lei, fixando o Plano Urbanístico do Município; promover estudos e pesquisas para o planejamento do desenvolvimento urbano do Município; desenvolver nos órgãos da administração municipal métodos e processos tendentes à incorporação das diretrizes e proposições do Plano Urbanístico do Município; criar condições de implementação e continuidade que permitam uma adaptação constante dos planos setoriais ou globais às realidades dinâmicas do desenvolvimento do Município, a promoção de estudos e pesquisas para o planejamento do desenvolvimento urbano do Município; desenvolver nos órgãos da administração municipal métodos e processos tendentes à incorporação das diretrizes e proposições do Plano Diretor do Município; criar condições de implementação e continuidade que permitam uma adaptação constante dos planos setoriais ou globais às realidades dinâmicas do desenvolvimento do Município, e outras atribuições correlatas. (Artigo nº 23 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)

Endereço: Rua Dr. Claudino dos Santos, 760 - 83005-180
Fone: 41 3381-6814

· Secretaria Municipal de Viação e Obras Públicas
São de competência da Secretaria Municipal de Viação e Obras Públicas o planejamento operacional e a execução das obras públicas, por administração direta ou através de terceiros, conservação e manutenção dos próprios públicos cabendo-lhes especificamente: orientar e controlar a execução das obras municipais; construir e conservar estradas e caminhos municipais; abrir, pavimentar e conservar vias e logradouros públicos; administrar os serviços industriais do Município; manutenção e conservação das máquinas e equipamentos utilizados na secretaria para execução de suas atividades; e demais atividades relacionadas à conservação dos equipamentos da Secretaria; manutenção da iluminação pública e exercer outras atividades correlatas. (Artigo nº 24 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)
Endereço: Rua Francisco Dal’Negro, 3300 – 83025-320

Fone: 41 3381-5957
· Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento
São de competência da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento a formulação e execução da política agrícola do Município, abrangendo produção, comercialização, abastecimento e armazenamento, cabendo-lhe, especificamente: promover a execução de programas e projetos de desenvolvimento rural, cooperativismo e associativismo; apoiar o produtor rural nas áreas de defesa sanitária vegetal e animal, assistência técnica e extensão rural, informações sobre o mercado e preços mínimos, armazenagem, abastecimento e eletrificação rural em articulação com instituições dos governos federal e estadual; realizar exposições, feiras e outros eventos, com a finalidade de promover e divulgar os produtos agropecuários do Município, e outras atribuições correlatas que lhe forem cometidas pelo Prefeito. (Artigo nº 25 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)

Endereço: Rua Colombo, 803

Fone: 41 3381-5828

· Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo
São de competência da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo o planejamento operacional e a execução das políticas municipais relativas a cada uma dessas atividades econômicas cabendo-lhe especificamente: estimular e apoiar iniciativas voltadas para o desenvolvimento da indústria, do comércio, do turismo e dos serviços, notadamente aqueles relacionados à captação de investimentos para implantação ou ampliação de empreendimentos; fomentar e promover eventos para divulgação de produtos locais e do potencial turístico do Município; apoiar a criação e o desenvolvimento de micro, pequenas e médias empresas; coordenar a integração do Poder Executivo Municipal com a classe empresarial, exercer outras atividades correlatas. (Artigo nº 26 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)
Endereço: Rua Dr. Marcelino Nogueira, 702 - 83005-370
Fone: 41 3381-5802

· Secretaria Municipal do Meio Ambiente
São da competência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente a definição da política do Meio Ambiente; o planejamento operacional; a formulação e a execução da política de preservação dos recursos naturais renováveis; a elaboração de diagnóstico do Meio Ambiente; a proteção da fauna e da flora; a fiscalização das reservas naturais do Município; licenciamento e fiscalização de atividades e empreendimentos; o combate permanente à poluição ambiental; fazer cumprir a Legislação Federal, Estadual e Municipal do Meio Ambiente; promover cursos e o desenvolvimento de pesquisas de Meio Ambiente; a definição da política da limpeza pública através do gerenciamento e fiscalização da coleta; reciclagem e a disposição final do lixo, por administração direta ou através de terceiros, de forma transparente e adequada; a arborização de logradouros e vias públicas; recuperação de matas ciliares e florestas municipais; a manutenção de parques, praças e jardins: a fiscalização das margens dos rios e dos terrenos públicos; a fiscalização das áreas de proteção ambiental; a fiscalização de contratos relacionados com serviços de sua competência e outras atividades pertinentes a sua área de atuação. (Artigo nº 27 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)

Endereço: Avenida Senador Souza Naves, 420 – 83030-620

Fone: 41 3382-2907

· Secretaria Municipal de Segurança
São de competência da Secretaria Municipal de Segurança o desenvolvimento de ações e a implantação de mecanismos na área de segurança pública, visando maior proteção e melhor qualidade de vida à população; a proteção de bens, serviços e instalações municipais; a manutenção da ordem e da segurança pública, em articulação com o Governo Estadual; a promoção de medidas relativas à defesa civil da população contra calamidades; o planejamento, a regulamentação, o gerenciamento e a fiscalização do trânsito, na área de circunscrição do Município, nos termos e condições da legislação aplicável à matéria; a execução de atividades destinadas a garantir a circulação de pessoas, veículos, animais e mercadorias, no território do Município, dentro de condições adequadas de fluidez, segurança, acessibilidade e qualidade de vida; a proposição e a implantação de políticas de educação para a segurança do trânsito, bem como a articulação com o órgão de educação do Município para o estabelecimento de encaminhamento metodológico em educação para o trânsito; e a execução de outras atividades correlatas determinadas pelo Prefeito. (Artigo nº 28 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)

Endereço: Rua Veríssimo Marques, 500 – 83005-410

Fone: 41 3381-6338
· Secretaria Municipal de Trabalho e Emprego
São de competência da Secretaria Municipal de Trabalho e Emprego prospectar e coordenar relações que representem novas oportunidades para a geração de trabalho, emprego e renda junto aos órgãos de distintas naturezas e dos vários níveis de governo; estabelecer e coordenar iniciativas voltadas à geração de trabalho, emprego e renda; promover convênios para fomentar iniciativas para a geração de trabalho, emprego e renda; coordenar ações com a iniciativa privada para a qualificação, requalificação e capacitação profissional; prestar apoio técnico e administrativo ao Conselho Municipal do Trabalho; participar, em apoio aos demais órgãos da Administração Municipal, de negociações junto às entidades sindicais, representantes dos servidores municipais; cooperar na definição da política do sistema Nacional do Emprego – SINE, no município de São José dos Pinhais; articular com os municípios da Região Metropolitana as ações de geração de trabalho, emprego e renda e o desempenho de outras atividades correlatas que forem determinadas pelo Prefeito. (Artigo nº 29 da Lei 1.500 de 23 de março de 2010)

Endereço: Avenida Rui Barbosa, 9244 – 83005-340

Fone: 3283-6800

· Datas Importantes
· 08 de Janeiro: Emancipação política da Cidade.
· 19 de Março: Padroeiro (São José).
· 28 de Outubro: Dia do Servidor Público.
· Câmara Municipal
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R. Veríssimo Marques, 699 Fone: 41 3299-6500
· Papel dos Vereadores
Os Vereadores são agentes políticos investidos de mandato legislativo municipal. São a força representativa do povo participando das atribuições da Câmara Municipal, através de mandatos de quatro anos. Os vereadores buscam os subsídios, que pautam sua atuação no Legislativo, nas reivindicações da população. 
O Vereador, pelo contato direto com a comunidade ou com entidades que representam a sociedade organizada, avalia as necessidades de caráter local, tais como, saneamento básico, educação, moradia, transporte coletivo, uso do solo, coleta de lixo, iluminação pública, sistema viário, combate à poluição, proteção ambiental, serviço funerário e cemitérios, entre outras, e as denúncias quanto à prestação dos serviços públicos. Também busca, pelos instrumentos competentes, a solução para os problemas e carências existentes no município. 
Ao Vereador compete ainda: participar de todas as discussões e votar nas deliberações do Plenário; votar na eleição da Mesa Diretiva; apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; concorrer aos cargos da Mesa Diretiva e participar das Comissões; e usar da palavra em defesa das proposições apresentadas que visem o interesse do Município, ou em oposição as que julgar prejudiciais ao interesse público. [image: image2.png]
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�	 Lei 8.429, de 02 de junho de 1992. Atualiza em 25.10.01 - MPV 2225-45, DE 4.9.01 agentes políticos, dispondo sobre normas gerais para todos os servidores, e sobre normas específicas relativas a determinadas unidades administrativas ou carreiras que assim o exigirem.
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